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L.S.ALMEIDA 

RESUMO 

A mudança dos padrões de consumo da sociedade, atrelada à diminuição da vida útil dos 

produtos, resulta no gradativo aumento da geração de resíduos. Esse problema é reforçado 

pelo fato de que consertos e substituições das peças de produtos avariados são 

constantemente desestimulados, por questões econômicas e culturais. Nessas 

circunstâncias, a tipologia de resíduos que representa o maior volume gerado são Bens 

Domésticos Inservíveis (BDI), compostos por mobiliários, eletroeletrônicos e utensílios 

inservíveis. Nesse sentido, o município de Goiânia conta com o Projeto Cata-Treco (PCT) 

para recolhimento e destinação dos BDI desde 2011. Com objetivo de avaliar os 

procedimentos de coleta e destinação final dos resíduos volumosos inservíveis gerados 

em Goiânia, este trabalho buscou junto à Companha de Urbanização de Goiânia 

(COMURG) informações e dados relacionados ao PCT nas esferas de solicitação do 

serviço, infraestrutura do projeto, coleta, quantitativos, qualitativos e destinação final dos 

BDI gerados no município. Com os dados disponibilizados, foi possível perceber as 

fragilidades e potencialidades do Projeto. Uma das principais fragilidades levantadas está 

relacionada à destinação final dos BDI. Os mesmos são encaminhados inicialmente a 

cooperativas de reciclagem, onde são vendidos, reaproveitados ou considerados como 

rejeito, que são materiais que não podem ser reaproveitados, seja por estarem danificados 

ou pelo desmonte dos componentes ser inviável para os cooperados. Os BDI considerados 

como rejeitos são encaminhados direto ao aterro por não existir outra forma de destinação 

final integrada ao PCT. Ainda assim, o PCT é um programa gratuito que atende todo o 

município de Goiânia, acessível e que colabora para a limpeza urbana e para o bem-estar 

da saúde humana e do meio ambiente. 

. 

Palavras-chave: Bens domésticos inservíveis, Projeto Cata-Treco, Resíduos 

Eletroeletrônicos, Resíduos Volumosos.  
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1. INTRODUÇÃO 

Os padrões de consumo da sociedade atual tornam-se cada vez mais dinâmicos devido 

à produção e aquisição de bens e serviços em larga escala (DUAILIBE, 2020).  Segundo 

Longhin e Santos (2015), a consequência desse crescimento são as altas taxas de substituição e 

descarte de produtos. Segundo os autores, percebe-se que quanto mais os produtos são 

acrescidos de tecnologia, menor seu tempo de vida útil. Uma das causas desse ciclo acelerado 

é a falta de estímulos e alternativas que viabilizem a manutenção de equipamentos obsoletos, 

muitas vezes porque o custo das peças e do conserto quase excede o valor do produto, fenômeno 

chamado obsolescência programada (LONGHIN; SANTOS, 2015).  

A sequela do consumo exacerbado é o crescente descarte de resíduos e o aumento 

consecutivo da geração per capita, ano a ano. Dentre esses resíduos estão os Bens Domésticos 

Inservíveis (BDI), tipologia que engloba mobiliários, utensílios e eletroeletrônicos (GOIÂNIA, 

2020). Estes resíduos vêm ganhando importância devido aos impactos socioambientais e 

econômicos, diretos e indiretos que podem causar, principalmente em situações de descarte 

irregular.  Segundo Longhin e Santos (2015) quando esses resíduos são descartados em 

depósitos irregulares ou pontos viciados, os mesmos podem contaminar o solo e atraírem 

vetores. Além disso, quando descartados na coleta comum, esses resíduos podem avariar a 

prensa do caminhão de coleta e trazer riscos ocupacionais aos funcionários (LONGHIN; 

SANTOS, 2015). 

Os resíduos eletroeletrônicos (REE) são classificados como resíduos perigosos uma vez 

que possuem em seus componentes metais pesados e bioacumulativos como o mercúrio e o 

chumbo, que apresentam um alto risco ao meio ambiente e à saúde humana (ABNT, 2004). De 

acordo com o relatório da Plataforma de Aceleração da Economia Circular (PACE), elaborado 

em 2019, estima-se que esses resíduos representam 2% de todo resíduo gerado no mundo e 70% 

das substâncias perigosas destinadas a aterros sanitários (PACE, 2019). Além disso, o mesmo 

relatório constatou que em 2019 o Brasil gerou 2,14 Mt REE, alcançando a 5ª posição entre os 

maiores geradores de REE do mundo (BALDÉ et al., 2020). 

Nesse sentido, a Lei Federal n°12.305 de 2010 que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), regulamentada pelo Decreto 7.404 de 2010, estabelece os princípios 

para manejo, tratamento e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, 
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partindo da seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização e reciclagem. 

Assim, o artigo 3, inciso XII da PNRS define logística reversa como: 

Instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto 

de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos 

resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em 

outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada 

(BRASIL, 2010. Art. 3). 

Com a instituição da PNRS, a geração de resíduos sólidos passou a ser de 

responsabilidade compartilhada, entre todas as esferas da sociedade, no âmbito das empresas, 

governo e consumidores. Tais ações passaram a contribuir para que, a logística reversa dos 

resíduos sólidos, assim como a destinação correta dos resíduos gerados, fosse devidamente 

implantada e aplicada de maneira ampla na sociedade (BRASIL, 2010). 

O Projeto Cata-Treco (PCT) foi instituído no município de Goiânia com objetivo de 

auxiliar as atividades de limpeza urbana de modo a atender aos geradores de BDI e a promover 

a coleta, reutilização e destinação final dos mesmos, funcionando como um mecanismo que 

auxilia o processo de logística reversa para esses resíduos (GOIÂNIA, 2020). Tal projeto foi 

implantado em julho de 2011 e surge para subsidiar o Programa Goiânia Coleta Seletiva 

(PGCS), ambos executados pela Companhia de Urbanização Goiânia (COMURG), em parceria 

com a Agência Municipal de Meio Ambiente (AMMA) (SILVA, 2016). 

De acordo com a COMURG (2021), atualmente o PCT realiza a coleta porta a porta de 

móveis, eletroeletrônicos e utensílios sem serventia para o munícipe, como barracas, panelas, 

tapetes, entre outros. Os resíduos coletados são destinados às cooperativas conveniadas com a 

COMURG para reparos, consertos e aproveitamento dos componentes. Os BDI que podem ser 

reaproveitados são vendidos gerando renda para os catadores. Àqueles que não podem ser 

reaproveitados são considerados rejeitos e encaminhados para o aterro sanitário pela Comurg 

(GOIÂNIA, 2020). 

As informações e dados relacionados ao gerenciamento dos resíduos volumosos 

coletados pelo PCT não são divulgados de maneira explícita ao público pela COMURG. Os 

únicos dados encontrados em sites oficiais do município são os relacionados à solicitação do 

serviço, como o processo para abertura de ordem de serviço – OS. A ausência dos demais dados 

impede um acompanhamento contínuo por parte da população sobre a eficácia do serviço. 
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Visto isso, a avaliação do PCT no município de Goiânia se mostra essencial no 

sentido de elucidar dados referentes à coleta e destinação final dos BDI. Tais dados quando 

analisados podem servir como parâmetros para melhorias no sistema de coleta seletiva do 

município e criação de políticas públicas, a fim de garantir o cumprimento dos 3R's da PNRS, 

reduzir, reutilizar e reciclar. 

2. OBJETIVOS  

2.1. OBJETIVO GERAL 

O presente trabalho tem por objetivo geral avaliar o programa de coleta e destinação 

de resíduos volumosos inservíveis gerados nas residências do município de Goiânia, o Projeto 

Cata-Treco. 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Avaliar o protocolo de atendimento do serviço; 

● Caracterizar e quantificar os resíduos coletados; 

● Avaliar as formas de destinação utilizadas pela prefeitura; 

● Comparar o programa com outros similares utilizados em outros municípios brasileiros 

e países desenvolvidos. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1. BENS DOMÉSTICOS INSERVÍVEIS 

Os BDI são aqueles resíduos provenientes do descarte de bens duráveis que compõem 

o cotidiano das pessoas, como mobiliários, eletrodomésticos, eletroeletrônicos e utensílios sem 

serventia (GOIÂNIA, 2020). Com o crescimento tecnológico e as mudanças do padrão de 

consumo da população, a tendência é o aumento do descarte desses resíduos.  

A terminologia BDI, adotada pelo Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de 

Goiânia (2016), engloba os resíduos encontrados na literatura como resíduos volumosos 

inservíveis, e-waste, e-lixo ou resíduo eletrônico. Desta forma, O Manual de Procedimentos 

para Gestão de Materiais e Controle Patrimonial da Prefeitura de Goiânia de 2020 identifica os 

BDI conforme classificação apresentada no Quadro 1. 

Quadro 1. Classificação dos Bens Domésticos Inservíveis 

Ocioso 
Quando um bem se encontra em perfeitas condições de uso e operação, 

porém sem utilidade para o proprietário. 

Recuperável 
Quando o objeto está avariado e sua recuperação é economicamente viável. 

Obsoleto 
Quando os bens são tidos como arcaicos, levando em consideração os 

avanços tecnológicos, razão pela qual caíram em desuso. 

Antieconômico 
Quando o objeto está avariado e sua recuperação orçar mais do que 50% de 

seu valor de mercado 

Irrecuperável 
Quando o objeto não pode mais ser utilizado para o fim original devido às 

perdas de sua característica ou inviabilidade econômica de sua recuperação. 

Fonte: Adaptado de Goiânia, 2020. 

 

3.1.1 RESÍDUOS VOLUMOSOS 

O município de São Paulo instituiu em 2008 a Lei nº 14.803 que define Resíduos 

Volumosos (RV) como resíduos constituídos de material volumoso, que não são recolhidos 

pelo sistema de coleta convencional, assim como móveis, eletrodomésticos inservíveis, 

resíduos vegetais e peças de madeira, desde que não tenham precedência industrial (SÃO 

PAULO, 2008). 

A grande problemática desses resíduos está relacionada ao descarte dos mesmos em 

locais impróprios, chamados pelo Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 



 

Coleta e destinação de bens domésticos inservíveis gerados nas 
residências do município de Goiânia, Goiás 

11 

 

L.S.ALMEIDA 

Município de Goiânia (PMGIRS) de 2016 como “pontos viciados”. Esses pontos geralmente 

são vazios urbanos, lotes desocupados, encostas de estradas, onde os BDI são dispostos pelos 

munícipes, muitas vezes por não saberem qual a destinação adequada dessa tipologia de 

resíduo, como apresentado na Figura 1. 

Figura 1. Ponto viciado no município de São Paulo 

 

Fonte: Jung, 2009. 

O impacto da disposição inadequada desses resíduos engloba aspectos ambientais, 

econômicos e até de saúde pública. Os pontos viciados geram impacto visual e desconforto para 

aqueles que transitam por esse ambiente. A questão citada implica diretamente na 

desvalorização imobiliária da área diretamente afetada por esse aspecto. Além de tudo, o 

ambiente é propício para a disseminação de vetores, o que gera maiores esforços e custos para 

o município com saúde pública e limpeza e conservação urbana (GOIÂNIA, 2020). 

3.1.2 RESÍDUOS ELETROELETRÔNICOS 

A NBR 16.156 de 2013 que dispõe sobre Resíduos de Equipamentos Eletroeletrônicos, 

considera como Equipamento Eletrônico (EEE) todo aquele que depende de correntes elétricas 

ou campos magnéticos para seu funcionamento, sendo exemplos os eletrodomésticos, 

equipamentos de informática e telecomunicações, equipamento de iluminação, ferramentas 

eletroeletrônicas, brinquedos, dentre outros que necessitem de eletricidade (ABNT, 2013). 

Seguindo esse princípio, a Norma citada define REE’s como equipamentos eletroeletrônicos, 

partes ou peças que chegaram ao final da sua vida útil ou de uso descontinuado (ABNT, 2013).  
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Os REE são classificados pela NBR 10.004 como Classe I – Perigosos (ABNT, 2004) 

devido à presença de metais tóxicos em sua composição. Segundo Mattos et. al (2008), esses 

metais, quando em contato com os organismos vivos, podem causar distúrbios renais e 

neurológicos, alterações genéticas, câncer, dentre outros malefícios. Ao terem contato com o 

meio ambiente, os mesmos tem o potencial de contaminação do solo e dos recursos hídricos 

(MATTOS et al., 2008). 

A fase de utilização dos EEE é relativamente curta, uma vez que o avanço tecnológico 

tende a tornar os produtos mais acessíveis economicamente. Os produtos são compostos de uma 

vasta gama de materiais o que faz com que a tarefa de desmontá-los para que sejam reciclados 

seja difícil. Os metais valiosos, como Ouro (Au), cobre (Cu) e prata (Ag), presentes em seus 

componentes, muitas vezes estão envolvidos por plástico, em peças pequenas, o que torna a 

desmontagem árdua e desinteressante (SANTOS, 2018). 

De acordo com a consultoria Growth From Knowledge (GFK3, 2020), devido ao 

cenário estabelecido pela pandemia do Covid-19, grande parte dos brasileiros passou a trabalhar 

e estudar em casa, utilizando seus computadores pessoais e outros equipamentos eletrônicos 

para atender às suas demandas.  Segundo a mesma consultoria, no ano de 2020 a venda de 

notebooks cresceu 173%, tablets 176% e a venda de televisores e celulares aumentaram 126% 

e 125% respectivamente. O aumento das vendas desses equipamentos refletirá, a certo prazo, 

em um maior descarte de REE’s e, consequentemente, no surgimento de estratégias para melhor 

gerenciar a destinação e disposição final desses resíduos (GFK3, 2020).   

Segundo o Relatório Global E-Waste Monitor (GEM) de 2020, a geração global de 

REE’s aumentou aproximadamente 25% em sete anos, de 2014 a 2020, chegando a 55,5 

megatoneladas (Mt) no último ano, como apresenta o Gráfico 1. De acordo com o mesmo 

relatório, esse valor foi estimado de acordo com a geração per capita, que chegou a 7,5 kg per 

capita/ano. A maior geração desses resíduos ocorre em países desenvolvidos como a China e 

os Estados Unidos. Entretanto, o Brasil ocupa a 5° posição entre os maiores geradores de REE 

do mundo, segundo o PACE (2019). 
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Figura 2. Quantidade de REE gerados no mundo de 2014 a 2020  

 

Fonte: The Global E-waste Monitor, 2020. 

 

No Brasil, a grande dimensão do descarte de REE no Brasil configura-se como um 

importante desafio para a gestão desses resíduos. Este cenário reforça a necessidade de 

investimentos e a consolidação de sistemas de logística reversa estruturados para que os 

produtos pós-consumo retornem à cadeia produtiva e à cadeia de negócios (XAVIER; 

OTTONI, 2019). 

No ano de 2020, foi implantado o Decreto n° 10.240, que complementa o Decreto n° 

9.177 de 2017 quanto à implementação do sistema de logística reversa de EEE’s e seus 

componentes de uso doméstico. O decreto citado define que os consumidores e usuários 

domésticos dos produtos devem entregar os referidos resíduos a pontos de recebimento fixos 

ou móveis para fins de logística reversa e destinação final adequada (BRASIL, 2020). 

O Brasil ainda não conta com uma destinação final e tratamento adequado dos REE’s, 

mesmo a coleta dos mesmos sendo realizada em diversos municípios. O GEM (2020) indicou 

que em 2012 apenas 0,14 kilotoneladas de REE’s foram documentadas, coletadas e recicladas. 

O relatório ainda estima que no ano de 2020 apenas 3% do REE gerado é devidamente 

reciclado. 

3.2 PANORAMA INTERNACIONAL DA GESTÃO DE BDI 

De acordo com o estudo elaborado em parceria entre as empresas Eunomia Research 

and Consulting (ERC) e European Environmental Bureau (EEB) em 2017, entre os países que 

lideraram o ranking dos que mais reciclam e melhor gerenciam seus resíduos está a Alemanha 

no topo, seguido da Áustria e Coreia do Sul (ERC; EEB, 2017).  
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Os países componentes da União Europeia (EU) experienciam a responsabilidade com 

a gestão de resíduos através das Diretivas Europeias (DE). Em 2008 surge a Diretiva 

2008/98/CE que objetiva estabelecer o quadro legal para o tratamento de resíduos na EU, 

apresentando a hierarquia dos resíduos (prevenir, reutilizar, reciclar, valorar e eliminar) e o 

princípio do poluidor-pagador. Em 2018 a diretiva foi alterada trazendo conceitos da economia 

circular e alargando a responsabilidade do produtor em todas as esferas da hierarquia de 

resíduos (UNIÃO EUROPEIA, 2020). 

A Waste from Electrical and Electronic Equipment (WEEE), Diretiva da União 

Europeia de 2012, foi elaborada estabelecendo prioridade em contribuir para a reinserção dos 

REE’s no processo produtivo. A Diretiva estabelece a separação e tratamento adequados para 

esses resíduos e define metas para sua coleta, recuperação e reciclagem, Além disso, a mesma 

restringe o uso de substâncias tóxicas na fabricação de EEE’s. Conforme o passar do tempo 

essa diretiva foi alterada, adicionando novas perspectivas da economia circular e logística 

reversa (UNIÃO EUROPEIA, 2019). 

A Alemanha é o país que possui um dos índices mais elevados de reaproveitamento e 

reciclagem de resíduos do mundo (BRASIL, 2014). Esse índice se justifica pela sua política de 

gerenciamento de resíduos baseada no fechamento de ciclos, no modelo de produção do berço 

ao berço, pilar da economia circular (ITO; COLOMBO, 2019). A Lei Alemã de Gestão do 

Ciclo Fechado (KrWG) de 2012 tem um grande foco na prevenção de geração de resíduos e a 

obrigatoriedade de pontos de coleta de resíduos domésticos diversos.  

De acordo com a Figura 3, elaborada por Nelles et. al. (2015), na Alemanha a 

reciclagem de resíduos volumosos (bulky waste) foi de 53% no ano de 2013 e a taxa de 

reutilização dessa mesma tipologia foi de 55%. Já em relação aos resíduos eletrônicos, a 

reciclagem e reutilização foram de 100% dos resíduos coletados.  
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Figura 3. Reciclagem e reutilização de resíduos na Alemanha em 2013 

 

Fonte: Nelles et al. 2015. 

O tipo de descarte de bens inservíveis na Alemanha varia de acordo com o condado. 

Na maioria dos casos, o tipo de coleta segue o modelo da cidade de Heidelberg. Neste caso, a 

coleta gratuita de resíduos volumosos ocorre duas vezes por ano no dia do Sperrmüll. Os 

cidadãos devem preencher um formulário da prefeitura com o tipo e quantidade de resíduos que 

desejam descartar. Cada munícipe só pode descartar 3 m³ por cada solicitação. 

O programa de coleta de Heidelberg considera como resíduos volumosos 

eletrodomésticos da linha branca, móveis, madeira, colchões, tapetes e sucatas diversas que não 

contenham resíduos fluidos. Já em Pinneberg, a coleta desses resíduos ocorre por agendamento 

e a prefeitura disponibiliza uma lista contendo todos os resíduos que são coletados pelo 

programa, os quais não podem exceder 5 m³. 

Os bens eletroeletrônicos e os compostos por plástico e metais são coletados por 

caminhões baú e encaminhados às centrais de reciclagem. Já os móveis compostos por madeiras 

e espuma são recolhidos e prensados por caminhões e são utilizados como insumo para a 

incineração (Figura 4). 

Equipamento eletrônico 

Papel, papelão 

Alumínio 

Resíduo orgânico 

Vidro 

Embalagens 

Resíduo volumoso 

Rejeitos 

Outros materiais (madeira, tecidos, etc) 



 

Coleta e destinação de bens domésticos inservíveis gerados nas 
residências do município de Goiânia, Goiás 

16 

 

L.S.ALMEIDA 

Figura 4. Dia do Sperrmüll na cidade de Pinneberg 

 

Fonte: Prefeitura de Pinneberg, 2021. 

Uma alternativa para o descarte desses resíduos são os Wertstoffhöfe, centrais de 

reciclagem que recebem móveis, eletroeletrônicos e grandes utensílios inservíveis (Figura 5). 

Os resíduos são deixados neste local pelos munícipes e nenhuma taxa é cobrada por isso 

(PINNEBERG, 2021). Os bens encaminhados a essas centrais passam por uma triagem e os que 

são considerados uteis vão para lojas de segunda mão ou instituições de caridade.  

Figura 5. Centrais de reciclagem em Pinnerberg. 

 

Fonte: Prefeitura de Pinnerberg, 2021. 

Algumas prefeituras também disponibilizam em seu site uma espécie de loja online 

para bens usados. Nela os munícipes anunciam gratuitamente seus bens inservíveis, dando 

continuidade ao ciclo de vida do produto.  
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Em 2015 foi implementada na Alemanha a ElektroG, que tem como objetivo prevenir 

ou reduzir os efeitos nocivos da geração e gestão de REE’s. Essa lei apresenta obrigações para 

os fabricantes dos produtos, comerciantes, municípios, empresas de descarte e para os cidadãos, 

de forma a responsabilizar todos pelo descarte e destinação final dos REE’s. (PACHECO et al, 

2018). Essa lei entrou como um complemento para a Lei dos Eletrônicos de 2005 (Elektrogesetz 

in Kraft), a qual estabelece que os resíduos eletroeletrônicos devem ser recolhidos 

gratuitamente e reciclados. 

O recolhimento dos REE’s ocorre de maneira parecida em relação aos RV’s, Os 

resíduos podem ser coletados mediante o agendamento ou levados pelos munícipes às centrais 

de reciclagem. Após coletados, os dispositivos são desmontados manualmente o os 

componentes individuais são reciclados, descartados como resíduos comuns ou como resíduos 

perigosos (PINNEBERG, 2021). 

3.3 PANORAMA NACIONAL DA GESTÃO DE BDI 

O grande marco para a questão dos resíduos sólidos no Brasil foi a implantação da PNRS 

em 2010. De acordo com a ABRELPE (2020), desde então a cobertura de coleta de resíduos 

nos estados brasileiros subiu de 88% para 92% em 2019. Segundo o mesmo panorama, no 

mesmo período, 918 municípios passaram a contar com a coleta seletiva, totalizando 4070 

municípios. Em relação à destinação final, em 2019 59,5% dos resíduos gerados no Brasil 

tiveram destinação adequada, contrapondo 56,8% em 2010 (ABRELPE, 2020). 

Atualmente, grandes partes das capitais e vários municípios brasileiros possuem um 

sistema de coleta de BDI, seja fixo ou móvel. Na maioria dos casos, os resíduos coletados são 

enviados às cooperativas ou centrais de reciclagem que fazem a triagem, desmonte e vendem 

os componentes. Em outras situações esse gerenciamento não é feito e os BDI são 

encaminhados a aterros sanitários. 

O município de São Paulo possui aproximadamente 12,2 milhões de habitantes, sendo 

considerada a cidade mais populosa do Brasil e da América Latina (IBGE, 2020). Por ser a mais 

populosa, São Paulo é a cidade que mais gera resíduos do país. Desta forma, a gestão pública 

toma medidas mais cautelosas em relação à coleta dos resíduos sólidos urbanos. 
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A cidade de São Paulo conta com sistemas de coleta de BDI fixos e móveis que são os 

Pontos de Entrega Voluntária, Ecopontos e caminhão Cata-Bagulho. A operação Cata-Bagulho 

é um serviço gratuito e gerenciado pelas sub-prefeituras da cidade. A operação acontece durante 

certo período do ano em cada um dos bairros contemplados, entretanto, os munícipes podem 

agendar a coleta em momentos fora das datas estabelecidas pela operação, sob pagamento de 

uma taxa (SÃO PAULO, 2021).  

A operação Cata-Bagulho possui uma série de restrições quanto aos resíduos a serem 

coletados. Os BDI são colocados pelos moradores na calçada de suas casas no mesmo dia da 

coleta, sendo que os resíduos dispostos na calçada na noite anterior da coleta são considerados 

como descarte irregular e estão sujeitos a uma multa. O caminhão recolhe até 1 metro cúbico 

por vez (SÂO PAULO, 2021). 

De acordo com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de São Paulo (PGIRS) 

os BDI na cidade são encaminhados a Central de Tratamento de Resíduos – CDR Pedreira e os 

materiais não reaproveitáveis são enviados ao aterro sanitário (SÃO PAULO, 2014). De acordo 

com Ita e Colombo (2019), todos BDI coletados em Ecopontos são levados para a CDR 

Pedreira. Em seguida, os mesmos são destinados a aterros sem nenhum tipo de aproveitamento.  

O Índice de Sustentabilidade e Limpeza Urbana (ISLU) tem como objetivo mensurar o 

grau de adesão dos municípios brasileiros às metas e diretrizes da PNRS de 2010. Segundo o 

ISLU 2019, Santos está em primeiro lugar das cidades com mais de 250 mil habitantes. A cidade 

possui uma geração per capita anual de 390 kg/hab.ano e recicla 18% do total coletado, uma 

das melhores colocações do Brasil. 

Para a coleta de BDI, Santos-SP conta com o Cata-Treco que, mediante o agendamento, 

trabalha na coleta desses resíduos, buscando uma premissa de prevenção de deposições 

irregulares em locais inadequados (SANTOS, 2012). O projeto atende a todos os bairros e 

consiste na coleta sistemática de resíduos não inseridos na coleta convencional como galhos de 

árvores, restos de móveis, sofás, colchões, geladeira, fogão, dentre outros objetos de grande 

volume e inservíveis para o gerador. 

Os resíduos coletados pelo Cata-Treco de Santos-SP são utilizados no projeto 

EcoFábrica que tem como objetivo capacitar cidadãos para o reaproveitamento de madeira dos 
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móveis descartados e, com isso, diminuir o volume encaminhado aos aterros. Os REE’s 

coletados são enviados a uma empresa especializada que realiza a desmontagem e separação 

dos seus componentes, encaminhando-os a empresas que fazem o uso desse material. Os 

rejeitos são encaminhados ao aterro sanitário. 

Outro exemplo de município que faz a boa coleta e destinação do BDI é Florianópolis. 

A mesma possui um sistema de coleta de BDI móvel que ocorre por rodízio entre os bairros, 

sendo que cada bairro é contemplado mensalmente. Os resíduos são dispostos para coleta na 

rua pouco tempo antes do caminhão passar. Os moradores que não puderem esperar pela coleta 

gratuita podem contatar a COMCAP e pagar pela retirada dos resíduos volumosos.  

Os resíduos coletados são: móveis, eletrodomésticos, eletroeletrônicos, restos de 

construção (pequenas quantidades e ensacados), latas e pneus, podas de árvores e madeiras. A 

quantidade a ser disposta para coleta deve ser informada no momento do agendamento, não 

podendo ultrapassar a medida de um metro cúbico por residência, mais ou menos o volume de 

uma caixa d’água de mil litros. 

Os resíduos volumosos compostos por metais, como geladeira, fogão, etc., são doados 

a associações de reciclagem, que os desmontam e comercializam para empresas especializadas 

no reaproveitamento desses metais. Já os REE’s são doados ao Centro de Reciclagem 

Tecnológica (CERTEC), onde são reaproveitados através de programas de inclusão digital que 

atende aos menos favorecidos financeiramente, desse modo aumentando a vida útil dos 

produtos. Os REE’s que chegam sem condições de uso são descontaminados e encaminhados 

à reciclagem. Os resíduos volumosos compostos por estofados e colchões são encaminhados 

para as centrais de triagem que avaliam se o resíduo é passível de reuso ou se deve ser 

desmontado e reciclado. 

3.4 GESTÃO DE BDI EM GOIÂNIA 

O município de Goiânia iniciou suas primeiras ações referentes à Coleta Seletiva em 

1998, resultante do Projeto de Recuperação da Bacia Hidrográfica do Meia Ponte. Em 2007 o 

Plano Diretor de Goiânia, instituído pela Lei Complementar nº171 de 2007, estabeleceu o 

Subprograma de Resíduos Sólidos que contava com ações de gerenciamento seletivo de 

resíduos através de cooperativas de catadores (GOIÂNIA, 2020). 
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Finalmente, em 2008, por meio do Decreto Municipal n° 754 de 2008, criou-se o 

Programa Goiânia Coleta Seletiva (PGCS), que trouxe obrigações para escolas e órgãos 

públicos municipais para destinarem seus resíduos recicláveis às cooperativas de catadores, 

junto à Prefeitura. Mais tarde o mesmo foi reestruturado pelo Decreto Municipal nº 1.391, de 

26 de abril de 2011. 

O Projeto Cata-Treco foi implantado em julho de 2011 com o objetivo de subsidiar o 

Programa Goiânia Coleta Seletiva (PGCS) e as demais ações de limpeza urbana desenvolvidas 

pela COMURG (GOIÂNIA, 2020). O projeto atende aos munícipes de forma gratuita, 

recolhendo mobiliários, utensílios, eletroeletrônicos diversos e seus componentes, mediante 

agendamento. 

As solicitações são feitas através de contato com a COMURG que, por sua vez, abre 

uma Ordem de Serviço – OS (GOIÂNIA, 2020). Essa ordem de serviço contém informações 

como o nome do munícipe, endereço para a coleta, horário e descrição dos resíduos a serem 

coletados. A partir da abertura da OS, a mesma é incluída na logística do roteiro da coleta 

seletiva regular, no qual os BDI’s são coletados juntos aos resíduos do PGCS (Figura 6). 

Figura 6. Rotina de coleta de BDI pelo Projeto Cata-Treco 

 

Fonte: Goiânia, 2020 

De acordo com a COMURG, os resíduos coletados pelo PCT de Goiânia são divididos 

nas tipologias apresentadas no Quadro 2. 
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Quadro 2. Tipo de materiais coletados pelo Projeto Cata-Treco de Goiânia (GO) 

TIPO I Móveis e componentes (sofá, cadeira, mesa, armário, estante, 

prateleira, cadeiras, almofadas e similares) 

TIPO II Eletroeletrônicos e componentes (fogão, geladeira, computador, 

impressora, televisor, ar condicionado, rádio e similares). 

OUTROS Objetos não listados nos Tipo I e II, que também são encaminhados 

pela população (tapete, barraca, panela, colchão, instrumentos 

musicais, entre outros) 

Fonte: Ribeiro et. al, 2013. 

Dentre os tipos de resíduos coletados, o Projeto Cata-Treco classifica os BDI de acordo 

com sua condição, de acordo com três categorias principais listadas abaixo: 

● CATEGORIA I – RECUPERÁVEIS: resíduos que são passíveis de recuperação, 

reaproveitamento ou reciclagem do bem por inteiro ou de seus componentes. 

● CATEGORIA II – NÃO RECUPERÁVEIS: objetos que não tem qualquer 

serventia ou aplicação e/ou sua recuperação é economicamente inviável, desta forma, 

são destinados ao aterro sanitário. 

● CATEGORIA III – PERIGOSOS: São resíduos classificados pela NBR 

10.004/04 como perigosos, desta forma não é possível sua reutilização ou reciclagem 

pois representam riscos à saúde pública.  

Os BDI coletados pelo PCT são encaminhados às cooperativas de catadores. Segundo 

o PCSG (2020), nas cooperativas é feita a triagem do que é passível de reutilização ou 

reciclagem e os rejeitos encaminhados ao aterro sanitário (GOIÂNIA, 2020). Os resíduos que 

podem ser reaproveitados ou reciclados são vendidos e se transformam em renda para os 

catadores.  

Segundo Silva (2016), as cooperativas beneficiadas pelo PCT não possuem 

processamento para separar os componentes eletrônicos, desta forma, os vendem inteiros para 

sucateiros e, posteriormente, são encaminhados para empresas de fora do estado. Constatou-se 

também que alguns resíduos são considerados não recuperáveis por não existir infraestrutura 

de processamento para esses resíduos nas cooperativas, logo o mesmo é encaminhado ao aterro 

(SILVA,2016). 
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De acordo com Ribeiro et. al. (2013), no primeiro ano de funcionamento do PCT, a 

COMURG coletou de 17.385 BDI, correspondente a 3.395 aberturas de OS de julho a dezembro 

de 2011. A porcentagem de tipos de BDI é apresentada na Figura 7. 

Figura 7. Média geral das porcentagens de BDI recolhidos em Goiânia de julho a dezembro de 2011 

 

Fonte: Ribeiro et. al. 2013. 

De acordo com a PCSG (2020), no ano de 2018 o número de OS solicitadas foi de 

13.571. Em alguns meses o número de OS atendidas foi superior ao de OS abertas. O estudo 

aponta que isso ocorreu devido à entrega de bens inservíveis durante a coleta seletiva regular, 

sem um prévio agendamento (GOIÂNIA, 2020). 

4. MATERIAIS E MÉTODOS 

Buscando ampliar as discussões sobre o gerenciamento de bens domésticos inservíveis 

na cidade de Goiânia, foram elaborados os itens abaixo com temas que auxiliam na 

compreensão e análise do funcionamento do PCT.  

Primeiramente foi encaminhado à Assessoria Técnica da Diretoria Operacional da 

COMURG um ofício solicitando informações relevantes para elaboração deste trabalho e 

desenvolvimento dos itens propostos nesta metodologia. As demais informações foram obtidas 

através de pesquisa na literatura e websites da prefeitura e de órgãos municipais. 

a) Avaliação dos procedimentos de atendimento do serviço. 

Nesta etapa foram avaliados os seguintes aspectos, obtidos junto à COMURG: 

● Formas de divulgação do Projeto junto à população; 

● Formas e procedimentos de solicitação do serviço; 
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● Frequência de prestação do serviço; 

● Tempo médio para o atendimento das chamadas; 

● Tipo e número de veículos utilizados; 

● Quantidade de funcionários envolvidos no Projeto. 

b) Caracterização e quantificação dos resíduos coletados 

Nesta etapa, cujas informações também foram solicitadas através de ofício à COMURG, 

foram avaliadas, de forma detalhada, questões relacionadas aos seguintes quesitos:  

● Quantitativos mensais de resíduos coletados; 

● Tipos de resíduos coletados (tipo I, II e outros, segundo classificação da COMURG) 

Para esses itens foram solicitados dados quantitativos e qualitativos de BDI recolhidos 

pelo PCT referentes aos anos de 2017 até 2020, a fim de avaliar a evolução do programa nos 

referidos anos. Em relação aos tipos de resíduos coletados, foram disponibilizados pela 

COMURG apenas dados de março a junho de 2021.  

Neste item ainda foram feitas análises dos anos e meses com maior quantitativo de 

resíduos. Além disso, foi analisado o quantitativo de BDI recolhidos após o fim da paralisação 

do serviço devido à pandemia do COVID-19.  

c) Destinação dos resíduos coletados 

Um dos objetivos desta fase da pesquisa foi levantar e avaliar procedimentos de 

destinação dos BDI coletados pelo PCT. O conteúdo dos itens foi obtido através de ofício junto 

à COMURG e contato junto à AMMA. As informações necessárias para esta etapa do trabalho 

foram as seguintes: 

● Procedimento de destinação dos BDI;  

● Número de cooperativas participantes do projeto; 

● Critérios de distribuição dos resíduos entre as cooperativas; 

● Destinação dos rejeitos das cooperativas; 

● Situação de licenciamento ambiental das cooperativas; 

● Destinação dos resíduos considerados recuperáveis; 

● Outras formas de destinação utilizadas pela prefeitura para esses resíduos. 
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d) Comparação do programa com outros similares 

Para o conhecimento dos procedimentos de gerenciamento de resíduos volumosos 

utilizados em outros municípios brasileiros e em países que se destacam no gerenciamento de 

resíduos sólidos, foi realizada revisão bibliográfica nas principais bases de dados, como sites 

governamentais, portais de periódicos CAPES e plataforma Google Acadêmico, utilizando de 

buscadores específicos por meio de palavras-chave. 

A partir dos dados levantados no referencial teórico e das informações obtidas junto à 

COMURG, foram comparados os procedimentos adotados pela prefeitura de Goiânia, 

destacando suas potencialidades e fragilidades, com os utilizados em outras localidades. Os 

aspectos avaliados a fim de comparação foram o nome do projeto, procedimentos e atendimento 

do serviço, tratamento e destinação final dos BDI. 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 AVALIAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE ATENDIMENTO DO SERVIÇO 

O Projeto Cata-Treco oferece aos munícipes o recolhimento dos BDI de forma gratuita 

e mediante agendamento. Atualmente o serviço pode ser solicitado por telefone, Whatsapp e 

pelo aplicativo Prefeitura 24 horas. Em todos os casos o usuário realiza o cadastro inicial, 

informando seus dados pessoais, endereço e objetos a serem descartados. A equipe responsável 

pelo cadastro informa ao usuário se os resíduos cadastrados pertencem ou não a tipologia de 

Bens Domésticos Inservíveis. Caso não pertençam, é informada ao usuário a melhor estratégia 

de descarte daquele resíduo, dentro dos demais serviços oferecidos pela Companhia.  

Após o cadastro, é aberta uma Ordem de Serviço – O.S. (Figura 8) que é incluída na 

logística do Projeto e executada pela equipe de Trabalhadores nos Serviços de Coleta, de 

Limpeza e de Conservação de Áreas Públicas (Goiânia, 2021). Sendo assim, é combinado com 

o usuário o dia e horário compatível para recolhimento dos BDI. A COMURG tem o prazo de 

até vinte dias para realizar o recolhimento dos BDI após abertura da O.S. As coletas são 

realizadas nos turnos diurno e noturno, de segunda a sábado, em toda extensão do município de 

Goiânia. Vale salientar que não são contemplados pelo Projeto o comércio, indústrias e 

prestadores de serviço. 
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Figura 8. Exemplo de Ordem de Serviço - OS do PCT 

 

Fonte: Goiânia, 2020. 

A divulgação do PCT acontece principalmente por meio das redes sociais da COMURG 

e da Prefeitura de Goiânia, como Instagram e Facebook, através de postagens sobre o Projeto 

que são realizadas semestralmente. Outra forma de divulgação pertinente são as reportagens 

feitas pelos jornais locais, descrevendo o Projeto e os meios de solicitação do serviço, que 

também ocorrem com um intervalo semestral, de acordo com o histórico de reportagens 

encontrado.  

A execução do serviço conta com um caminhão baú próprio para o PCT (Figura 9), 

sendo o mesmo utilizado para a coleta seletiva de materiais recicláveis, porém com rota 

exclusiva para o recolhimento dos BDI. São ao todo 30 funcionários, sendo 06 coletores e 02 

motoristas exclusivos para o PCT e 22 funcionários dos serviços administrativos e de gerência 

que também servem ao PGCS.  
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Figura 9. Caminhão baú utilizado na coleta seletiva de materiais recicláveis e de BDI 

 

Fonte: COMURG, 2021. 

Durante os meses de abril e novembro de 2020 o serviço foi paralisado devido a 

pandemia do COVID-19. Com sua retomada em dezembro de 2020 o serviço contou com 

mudanças no protocolo de atendimento. Antes da pandemia, os BDI eram recolhidos pelos 

colaboradores dentro das residências dos munícipes, a fim de evitar que os resíduos fossem 

dispostos nas calçadas. Após a retomada do serviço, os munícipes passaram a dispor os BDI na 

porta de suas casas, previamente ao horário agendado para recolhimento. Esse novo 

procedimento foi criado como uma medida de controle da propagação do Novo Coronavírus e 

proteção à saúde dos colaboradores e munícipes.  

5.2 CARACTERIZAÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS COLETADOS 

 

De acordo com os dados disponibilizados pela COMURG para elaboração deste 

trabalho, entre os anos de 2017 e 2020 foram abertas 55.344 O.S. e coletadas 82.345 unidades 

de BDI pelo PCT no município de Goiânia. Esse quantitativo de resíduos coletados foi 

distribuído entre os anos e meses como mostra a Tabela 1. 

 

Tabela 1. Quantitativo de unidades de BDI coletados em Goiânia entre 2017 e 2020 

MÊS/ANO 2017 2018 2019 2020 

Janeiro 1.468 1.077 2.713 4.284 

Fevereiro 397 1.103 2.436 5.015 

Março 2.062 1.156 2.393 3.183 

Abril 1.701 1.325 2.815 0 

Maio 1.813 977 3.338 0 

Junho 1.597 607 2.425 0 
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Julho 2.105 1.431 2.650 0 

Agosto 1.683 1.280 3.000 0 

Setembro 1.518 910 2.518 0 

Outubro 1.573 872 2.280 0 

Novembro 1.614 1.061 2.320 663 

Dezembro 1.973 1.272 2.273 5.464 

TOTAL 19.504 13.071 31.161 18.609 

Fonte: Memorando COMURG, 2021. 

De acordo com a Tabela 1, no ano de 2019 mais unidades de BDI foram coletadas, 

chegando a quase o dobro dos demais anos. Neste ano em específico, os meses de maior 

descarte foram agosto e maio. Dentre os períodos apresentados, 2017 foi o ano com o segundo 

maior quantitativo, seguido por 2020 e 2018. Somando os quantitativos de BDI de cada mês 

entre os anos de 2017 a 2019, considerando que 2020 foi um ano atípico, os meses com maior 

geração de BDI foram julho, maio e agosto. 

O projeto foi paralisado entre os meses de abril a outubro de 2020, retornando em 

novembro. Assim como o primeiro mês de funcionamento do projeto (Tabela 2), o mês de 

novembro possuiu um quantitativo inferior aos demais meses. Em compensação, no mês de 

dezembro o PCT recolheu os BDI acumulados dos meses de paralisação do Projeto, chegando 

ao maior quantitativo desde 2017.  

A geração mensal de BDI oscila de acordo com as variações de mercado. De acordo 

com o SEBRAE-SP (2019), datas comemorativas como Dia das Mães, Black Friday, Dia dos 

Pais e Natal estão no topo da lista de datas com grande fluxo para o comércio e varejo, 

proporcionando um grande movimento para a economia. Outros aspectos que podem 

influenciar na compra de móveis e eletroeletrônicos são promoções sazonais, queimas de 

estoque, redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), dentre outros. 

No primeiro ano de atividade do Projeto Cata-Treco foi recolhido o total de 15.042 BDI, 

considerando de julho a dezembro de 2011. Em 2019, ano de maior quantitativo de coleta de 

BDI, foram recolhidos no mesmo intervalo de tempo 15.041 BDI, como é apresentado na 

Tabela 2. Apesar de o primeiro mês ter apresentado apenas 161 BDI recolhidos, o primeiro ano 

do projeto possuiu maior quantitativo de recolhimento, considerando os meses de julho a 

dezembro.  
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Tabela 2. Quantidade de BDI recolhidos nos anos de 2011 e 2019 

Mês/Ano 2011 2019 

Julho 161 2.650 

Agosto 3.540 3.000 

Setembro 2.587 2.518 

Outubro 2.104 2.280 

Novembro 2.603 2.320 

Dezembro 4.047 2.273 

Total 15.042 15.041 

Fonte 1: Goiânia, 2021 e Ribeiro et. al, 2013. 

Para fins de comparação com dados disponibilizados pela COMURG referente ao 

qualitativo de BDI coletados no ano de 2021, entre os meses de março a junho, com os 

apresentados nos primeiros meses de funcionamento do PCT, realizou-se a média mensal dos 

tipos de BDI coletados, obtendo os seguintes resultados (Figura 10 e Figura 11). 

Figura 10. Média dos tipos de BDI descartados em 2011 

 

Fonte: Ribeiro et. al, 2013. 

34%

39%

27%

Tipo I - Móveis

Tipo II - Eletônicos

Outros
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Figura 11. Média dos tipos de BDI descartados em 2021 

 

Fonte: Goiânia, 2021. 

Como é possível observar nos gráficos acima, no ano de 2011 (Figura 10), o maior 

descarte foi de resíduos eletrônicos, porcentagem semelhante às demais tipologias de BDI (Tipo 

I e outros). Já no ano de 2021 (Figura 11), 10 anos após o início da operação do PCT, o descarte 

de móveis foi o mais significativo chegando a 83%. Em contrapartida, o descarte de resíduos 

eletrônicos foi de 7% e da categoria outros, 10%.  

A porcentagem de REE descartados em 2021 reduziu em 32 pontos percentuais em 

relação a 2011, enquanto o descarte de móveis subiu 49 pontos percentuais. Esses dados 

contrastam com as estatísticas mundiais de geração de resíduo eletroeletrônico. O Brasil ocupou 

em 2020 o quinto lugar dentre os maiores geradores de resíduos eletroeletrônicos do mundo 

(ABRELPE, 2020). Além disso, de acordo com a GEM (2019), o Brasil obteve um aumento de 

aproximadamente 19% na geração de REE entre os anos de 2015 e 2019.  

5.3 DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS COLETADOS 

Os BDI coletados pelo PCT são destinados inicialmente às cooperativas, de acordo com 

dados fornecidos pela COMURG. Ao todo são 13 cooperativas (Quadro 3) vinculadas ao 

Projeto, localizadas no município de Goiânia. Desde o início do projeto, apenas uma 

cooperativa deixou de fazer parte do quadro de cooperativas vinculadas à Prefeitura. Os 

resíduos são distribuídos às cooperativas de acordo com a capacidade de recebimento desses 

resíduos, tanto em área quanto em quantidade de colabores envolvidos em cada uma. 

83%

7%

10%

Tipo I - Móveis

Tipo II - Eletônicos
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Quadro 3.  Relação de Cooperativas que participam do PCT 

N° NOME QTD. DE 

COOPERADOS/ASSOCIADOS 

1 Cooperativa de catadores de material reciclável Meio 

Ambiente Saudável - Coopermas 

16 

2 Cooperativa dos catadores de material reciclável Reciclamos e 

Amamos o Meio Ambiente – Cooper-Rama 

8 

3 Cooperativa dos selecionadores de material reciclável Família Feliz 

- Cooper-Fami 

7 

4 Cooperativa de catadores de materiais recicláveis Beija-flor 38 

5 Associação de catadores de materiais recicláveis ordem e progresso 

- Acop 

12 

6 Cooperabem 3 

7 Grupo de catadores de materiais recicláveis Fênix Carrossel 39 

8 Cooperativa dos coletores de material reciclável - Cooprec 14 

9 Cooperativa dos catadores de material reciclável – A Ambiental 6 

10 Grupo de catadores de material reciclável Carrinho de Ouro 7 

11 Grupo de Catadores Nova Esperança 29 

12 Cooperativa de catadores de materiais recicláveis Seleta 11 

13 Cooperativa Goiânia Viva 43 

Fonte: Goiânia, 2021. 

Assim que os BDI são coletados nas residências de Goiânia, são encaminhados às 

cooperativas onde são filtrados de acordo com sua utilidade. Os resíduos são classificados pelos 

catadores como recuperáveis e não recuperáveis (SILVA, 2016). Os que são considerados 

recuperáveis são consertados e reutilizados nas casas dos cooperados e nas cooperativas ou 

vendidos (desmontados ou inteiros) a consumidores interessados, como empresas sucateiras 

chamadas atravessadoras, que compram as peças e componentes dos BDI. 

Os resíduos de maior interesse às atravessadoras são os provenientes de 

eletroeletrônicos. Entretanto, a capacidade de produção e organização dos BDI das 

Cooperativas de Catadores é pouco representativa para as empresas sucateiras, de forma que é 

economicamente mais interessante aos cooperados venderem os BDI na própria cooperativa ou 

usufruir dos bens recuperados. 

Os BDI considerados irrecuperáveis são separados e recolhidos pela COMURG 

periodicamente, de acordo com a demanda (SILVA, 2016). Esses rejeitos são encaminhados ao 
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aterro sanitário de Goiânia, junto aos rejeitos coletados pelo PGCS. De acordo com a 

COMURG, os rejeitos dispostos no caminhão não são pesados ao chegar ao aterro, desta forma, 

a COMURG não possui um valor exato da quantidade de BDI que não são reaproveitados. 

Desta forma, não é possível conhecer o percentual de BDI desviados do aterro. 

O PCT teve início em 2011 com a premissa de que os BDO tivessem destinação final 

socioambiental adequada. Diferentes métodos de destinação foram propostos como reciclagem, 

alimentação de fornos, co-processamento, incineração e aterro sanitário (RIBEIRO et. al, 

2013). Atualmente, os BDI são apenas encaminhados para cooperativas, reutilizados, vendidos 

para empresas de reciclagem ou enviados ao aterro sanitário (COMURG, 2021).  

De acordo com a Agência Municipal de Meio Ambiente – AMMA, dentre as 13 

cooperativas que participam do Projeto Cata-Treco (Quadro 3), apenas uma possui algum tipo 

de regularização ambiental. A cooperativa Cooper Rama possui licença ambiental condicionada 

a um Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, firmado com o Ministério Público, entretanto, 

até o momento não foram cumpridas as exigências do referido documento.  

5.4. COMPARAÇÃO DO PROGRAMA CATA TRECO COM SIMILARES UTILIZADOS 

EM OUTRAS LOCALIDADES 

 

Conforme crescem as preocupações sobre a relação meio ambiente e resíduos sólidos, 

os municípios, estados e países tomam medidas para tratamento e destinação adequada dos 

resíduos. A perspectiva é a mesma se tratando de resíduos volumosos e eletroeletrônicos. 

Diversos países e cidades brasileiras já possuem programas de coleta, tratamento e destinação 

desses resíduos. 

A partir do referencial teórico levantado neste trabalho, pode-se analisar e comparar os 

diferentes métodos de gerenciamento dos BDI na Alemanha e nas cidades de São Paulo, 

Florianópolis, Santos e Goiânia.  

Os projetos ou ações são intitulados de acordo com a Tabela 3, com exceção do 

município de Florianópolis, no qual o projeto/ação não é denominado: 
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Tabela 3. Nomes dos projetos de recolhimento e destinação de BDI em diferentes localidades 

Local Nome do Projeto/Ação 

Goiânia Cata-Treco 

São Paulo Cata-Bagulho 

Santos Cata-Treco 

Florianópolis Sem nome 

Alemanha Sperrmüll 

Fonte: Autor, 2021. 

Todas as localidades citadas possuem coleta de BDI gratuita para a população, 

realizadas pelas companhias de limpeza da cidade. Nos municípios de Goiânia e Santos, o 

recolhimento dos BDI acontece por agendamento, ou seja, em qualquer dia do ano o usuário 

pode solicitar o serviço de forma gratuita. Nos municípios de São Paulo e Florianópolis, a coleta 

gratuita acontece nos bairros uma vez por mês e, fora das datas pré-estabelecidas, o usuário 

paga uma taxa para utilização do serviço. Na Alemanha, em especial na cidade de Heidelberg, 

a coleta acontece duas vezes por ano. Para destinar os resíduos fora do dia do Sperrmüll, o 

munícipe precisa pagar pelo serviço. 

Os resíduos coletados pelos programas são, de forma geral os BDI (móveis, 

eletroeletrônicos, outros bens cotidianos inservíveis). Entretanto, os projetos referentes aos 

municípios de Santos e Florianópolis também recolhem podas de árvores e restos de madeiras. 

Na Alemanha, os BDI coletados no dia do Sperrmüll são apenas móveis e eletrodomésticos. 

Com exceção de Goiânia, todas as localidades possuem um volume limite de resíduos a serem 

coletados por residência. Nos municípios de Santos, Florianópolis e São Paulo esse limite não 

pode ultrapassar 1 m³, equivalente a 15 sacos de 50 kg cada, por residência. Já na Alemanha, 

na cidade de Heidelberg, o limite deve ser inferior a 3 m³.  

Em relação à destinação dos resíduos, em todos os locais os BDI coletados passam por 

uma triagem para serem reaproveitados, reciclados ou considerados como rejeito. Em Goiânia, 

os BDI recolhidos são encaminhados às cooperativas de reciclagem cadastradas no Programa 

Goiânia Coleta Seletiva, onde podem ser reformados, reaproveitados, vendidos ou 

encaminhados ao aterro sanitário, caso sejam considerados não reaproveitáveis.  

Em São Paulo, os resíduos coletados vão para o Centro de Triagem CDR Pedreira, onde 

podem ser enviados para a reciclagem ou para o aterro sanitário. Em Santos, os móveis são 

enviados para a EcoFábrica, onde são utilizados para capacitação dos cidadãos para 
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reaproveitamento de madeira e os REE são enviados a empresas especializadas na 

desmontagem dos componentes, para depois serem reciclados ou reaproveitados. 

No município de Florianópolis, os eletrodomésticos são encaminhados a associações de 

reciclagem, onde os colaboradores desmontam e comercializam para empresas de reciclagem e 

reaproveitamento. Os REE considerados eletro portáteis são encaminhados ao Centro de 

Reciclagem Tecnológica e, assim, os resíduos reaproveitados e reciclados são incorporados em 

programas de inclusão tecnológica. Os demais móveis são encaminhados a centrais de triagem 

para serem classificados como recuperáveis ou não recuperáveis. Os considerados rejeitos são 

encaminhados ao aterro sanitário.  

Na Alemanha, os BDI recolhidos no dia do Spermüll são encaminhados para a 

reciclagem e aqueles compostos por espuma e madeira são utilizados como insumo para 

incineração. Os resíduos considerados eletro portáteis podem ser levados a centrais de 

reciclagem onde são classificados como reaproveitáveis, recicláveis, rejeito ou rejeito perigoso. 

Todos os locais citados contam com pontos de entrega voluntária dos BDI. No Brasil 

são chamados de PEV ou Ecopontos. A entrega nesses pontos acontece de forma gratuita, com 

exceção de Florianópolis, que cobra pelo tipo de resíduo e volume entregue 

(FLORIANÓPOLIS, 2021). Da mesma forma acontece na Alemanha. Os pontos de entrega 

denominados Wertstoffhöfe são centrais de reciclagem que recebem os mais diversos tipos de 

resíduos e cobram pelo volume e resíduo descartado.  

6. CONCLUSÕES 

Com base nos resultados obtidos neste estudo é possível relacionar as principais 

potencialidades e fragilidades do programa. O PCT possui atendimento gratuito, de fácil 

solicitação e rápido, que contempla toda a região do município de Goiânia e beneficia a 

população e o meio ambiente com o recolhimento dos BDI. 

A coleta dos BDI proposta pelo PCT é uma medida de preservação do meio ambiente, 

com eliminação de pontos viciados no município de Goiânia e aumento da vida útil do aterro 

sanitário. Além disso, os BDI encaminhados às cooperativas podem se transformar em renda 

para os cooperados através da venda à empresas atravessadoras que encaminham o resíduo para 

a reciclagem. Desta forma, o comércio desses materiais fortalece o mercado da reciclagem. 
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Em contrapartida, as cooperativas não possuem estruturas para desmontar e separar os 

componentes mais valiosos dos REE’s, desta forma os vendem inteiros, reduzindo sua margem 

de lucro ou encaminham estes resíduos diretamente para o aterro sanitário. Esta fragilidade 

pode ser sanada com programas de capacitação para os cooperados com objetivo maior 

aproveitamento dos REE’s destinados às cooperativas. 

A maioria das cooperativas integradas ao Programa Goiânia Coleta Seletiva funciona 

sem licenciamento ambiental. Isso ocorre de forma a não resguardar o armazenamento e 

disposição ambientalmente adequada dos resíduos no espaço da cooperativa e nem as condições 

de trabalho dos cooperados. Desta forma, o estigma de marginalização prevalece sobre o 

trabalho das cooperativas. 

Os métodos de destinação final dos BDI são limitados a reciclagem e aterro sanitário. 

Nesse aspecto, a COMURG participa apenas do transporte dos resíduos para as cooperativas e 

das cooperativas para o aterro sanitário. As formas de destinação final ambientalmente 

adequadas propostas no início do PCT não são colocadas em prática. Além disso, os rejeitos de 

BDI dispostos em aterros sanitários não são contabilizados, impedindo o cálculo do percentual 

de BDI desviados do aterro. 

A prefeitura de Goiânia, em seu papel de destinar de forma ambientalmente adequada 

os resíduos domésticos do município, poderia construir e gerenciar um mercado integrado pré-

estabelecido de componentes dos BDI descartados, de modo a auxiliar no aproveitamento 

desses itens e na logística reversa. Por exemplo, as madeiras e espuma retiradas de móveis 

podem ser vendidas e destinadas à alimentação de fornos de incineração, aumentando a renda 

dos cooperados e incentivando a logística reversa. 

O Projeto Cata-Treco possui uma ótima funcionalidade em termos de atendimento ao 

público e procedimentos de recolhimento dos BDI. Entretanto, algumas fragilidades são 

encontradas na destinação e disposição final desses resíduos. Neste trabalho as fragilidades 

foram levantadas, permitindo identificação de pontos de melhoria e estratégias para o melhor 

funcionamento do Projeto Cata-Treco. 
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